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O famoso dito de Madame de Staël sobre aquele “povo de poetas e
pensadores” encerra uma meia verdade. A metade falsa é a que diz respeito
aos poetas. Lembro-me de uma cena que tive a oportunidade de acompanhar
pela televisão há alguns anos atrás: o velho Habermas, quando do recebimento
do Prêmio da Câmara do Livro alemã, discursando longamente para uma platéia
em que estavam o então chanceler Schröder e todo o primeiro escalão do
governo social-democrata. Essa gente leva os filósofos a sério.

Na medida em que o pensamento filosófico alemão sempre levou a história
– embora nem sempre os historiadores – a sério, não faz qualquer sentido
persistir naquela tola cesura, outrora defendida por um Fustel de Coulanges, de
que “há história, e há filosofia. Mas não há filosofia da história”. Esta fórmula
traduz uma forma de escapismo não de todo incomum no meio historiográfico,
tendo ainda a grande desvantagem de tornar o historiador cego para as inúmeras
modalidades de filosofia da história existentes. Especialmente quando, sem se
dar conta, partilha de uma delas.

Se a crítica da filosofia da história ao longo do XIX deve muito ao
historicismo, a da segunda metade do século XX se confunde com a (embora
não se reduza à) crítica do marxismo. O curioso é que quanto mais a trajetória
dos novecentos desmentia as previsões catastrofistas/utópicas dos marxismos
de todas as colorações, mais espaço se lhe concedia no debate intelectual, na
imprensa, na academia. A filosofia da história não é apenas um fenômeno
recorrente e persistente; seus postulados por vezes mostram-se impermeáveis
ao mais flagrante desmentido dos fatos. Tal fenômeno, convenhamos, dá o que
pensar. Odo Marquard foi um dos que tentou explicar o porquê disso.

Nascido em 1928, Marquard cedo se afastou das duas tendências
dominantes da filosofia alemã no pós-1945. Aos 21 anos, na companhia de seu
amigo Hermann Lübbe e outros, foi a Freiburg, onde, segundo disse mais tarde,
“todos acreditavam em Heidegger”. Lá, se surpreendeu com a existência de
pelo menos quatro “seitas” que reivindicavam para si o direito de representar o
verdadeiro pensamento do autor de Ser e tempo. A forma pouco respeitosa
com que Heidegger analisou uma seção da Crítica da Razão Pura o incomodou
(Marquard, 1989). Interessou-se também pela obra de Marcuse, mas o maio
de 1968 lhe abriu os olhos para as contradições internas do projeto teórico-
político dos frankfurtianos. Desde então, ele diz ter se tornado uma espécie de
“derrotista transcendental”. Como Lübbe, acabou se juntando ao grupo de
Joachim Ritter na Universidade de Münster, tendo participado do gigantesco
empreendimento que foi a publicação do Dicionário Histórico da Filosofia (treze
volumes editados entre 1971 e 2007). Do aprendizado com Ritter, a quem
reiteradamente se referiu como mestre, Marquard preservou tanto a liberalidade
no diálogo com diferentes tradições filosóficas quanto – e isso me parece decisivo
– a crítica da crítica à modernidade (Diersch, 2004). O pertencimento a este
“terceiro partido”, o de Ritter, tão pouco conhecido fora da Alemanha, ajuda a
explicar porque somente três décadas após a publicação do original o leitor de
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língua hispânica tem acesso às Schwierigkeiten mit der Geschichtsphilosophie.
Ademais, a derrocada do assim chamado “socialismo real” e a subseqüente

crise das esquerdas ofereceu condições para que um autor assumidamente
cético como Marquard se faça ouvir por um público mais amplo. O cético, diz
ele, não é alguém que não tem uma posição, mas alguém com demasiadas
posições. O cético se curva ante o fato de que “o homem é uma forma de vida
que pende para discrepâncias de opinião” (p. 117). Ele nada tem em comum
com o pessimista crônico, cuja inclinação pelas filosofias da história em nada
difere da do otimista crônico. O cético torna-se particularmente apto a conviver
com o que nosso autor acredita ser o traço fundamental da modernidade: o
pluralismo. E a valer-se daquela figura de linguagem que é a preferida dos céticos,
a ironia. Em março deste ano, por ocasião de sua condecoração pelo presidente
Horst Köhler, declarou numa entrevista que “a filosofia deve ser de um tipo tal
que pelo menos seu autor seja capaz de entendê-la”. Quisera ser esta a divisa
de toda a filosofia.

O que este auto-denominado “beletrista transcendental” – Marquard é
detentor, entre outros, dos prêmios “Sigmund Freud” de prosa científica e “Ernst
Robert Curtius” pelo conjunto da obra ensaística – persegue em Las dificultades

con la filosofía de la historia? O livro apareceu originalmente em 1973, como
primeiro produto da sua transição do campo da estética e do estudo da obra
de Kant, Schiller e Schelling para a filosofia da história propriamente dita. Seu
projeto ali, ele o definiu como uma “filosofia da história da resignação da filosofia
da história”, uma “teoria da decadência da teoria do progresso” (p. 28 e 164).

Mas esta filosofia é assumidamente uma crítica. Para tanto, Marquard se
vale de uma vasta literatura e de uma perspicácia impressionante, bem como
da antropologia filosófica, que ele demonstra – com minúcia de historiador –
ser não apenas coeva, mas o oposto da filosofia da história. Daí que o livro seja
dividido em duas seções. A primeira, denominada “preparativos para dizer adeus
à filosofia da história”, e a segunda “preparativos para dizer adeus à crítica da
antropologia”, cada uma contando três capítulos. Uma densa e provocativa
introdução antecipa para o leitor as teses principais defendidas ao longo de
livro. Sua sentença de abertura: “o filósofo da história limitou-se a transformar
o mundo de diversas maneiras; agora se trata de deixá-lo em paz” (p. 19).
Isso poderia sugerir a defesa de um princípio de não-ação, e, portanto,
conservadorismo. Marquard se defende dizendo que o ceticismo não se opõe
ao interesse por um mundo melhor (como afirmou Horkheimer), “mas apenas
às ilusões desse interesse” (p. 38).

O seu alvo não é apenas a filosofia da história em sua acepção dominante,
mas também o que ele chama de as suas formas “tardias”: a hermenêutica, os
surtos tipologizantes na historiografia e na sociologia, a psicanálise, o
estruturalismo francês. Inegavelmente, adversários de peso. E, no entanto, o
brilhantismo da crítica e a solidez dos argumentos, não bastasse a sofisticação
estilística com que os constrói, fazem da leitura de Las dificultades con la filosofía
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de la historia um exercício de fruição intelectual e estética que é raro – bem raro
– em obras desta natureza.

O escopo dos problemas tratados se amplia de maneira vertiginosa.
Marquard nos revela as insuspeitas dívidas de Hegel em relação à filosofia
transcendental; os resíduos de filosofia da história no pensamento de Freud; o
surgimento surpreendente e algo paradoxal da noção de “tipo” nos últimos
escritos de Dilthey; e ainda a história do conceito filosófico de antropologia
desde fins de século XVIII. Mas pode-se dizer que o eixo do empreendimento
crítico de Marquard se encontra nos ensaios Idealismo e teodicéia e Até que

ponto pode ser irracional a filosofia da história?

Em Idealismo e teodicéia o autor desenvolve uma sofisticada análise das
origens religiosas da filosofia da história. Não ao modo de Karl Löwith, mas num
sentido bem mais radical e, por assim dizer, específico. Ele parte da teologia. De
fato, foram os teólogos os primeiros a atacar um elemento basilar do idealismo
alemão, qual seja, a “tese da autonomia”. O idealismo postula a liberdade radical
do homem, donde se conclui que deve ser o homem, não Deus, quem dirige o
destino humano. A crítica do idealismo realizada por teólogos judeus,
protestantes e católicos a partir da década de 1920 é, acima de tudo, a crítica
da autonomia. Marquard acredita ser necessária uma defesa da tese da
autonomia, “posto que a autonomia é o princípio da modernidade” e que “seu
abandono implica geralmente na condenação do mundo moderno como
decadência” (p. 187).

A questão de fundo é bastante antiga, e num certo sentido fora antecipada
pelo gnosticismo. Agostinho tentara resolvê-la. Foi finalmente Leibniz, em 1710,
que chegou à sua elaboração clássica: somente a autonomia do homem torna
plausível a existência do mal no mundo, pois, do contrário, teríamos de atribuí-
lo a Deus – eis aí o cerne do problema da teodicéia. Algo que o Corão exprime
exemplarmente: “Deus não oprime os homens. Eles oprimem-se a si mesmos”
(10:44). Marquard afirma que a teodicéia só se realiza integralmente no idealismo
alemão e na tese, por este defendida, da liberdade radical do homem. O idealismo
“salva” Deus da incômoda condição de responsável pelo mal que grassa no
mundo. Se a configuração do idealismo deve ou não ser entendida à luz das
teses de Koselleck sobre a patogênese do mundo burguês, é algo que não
interessa diretamente a Marquard. O que ele busca, antes, é demonstrar a
existência de uma outra conexão fundamental: a de que a filosofia da história

moderna se origina da transformação da teodicéia tradicional em teodicéia

idealista.
Será esse fardo, o da autonomia radical, demasiado pesado para o homem?

De certo. Tanto Kant como Fichte e Schelling foram levados, posteriormente, a
procurar forças que guiassem ou suportassem o homem em sua tarefa. Essas
forças seriam a natureza e... o próprio Deus. O resultado, paradoxal (Marquard
é um especialista na identificação de paradoxos), pode ser resumido assim: o
idealismo prolonga a teodicéia, e, no entanto, “invoca a Deus ao mesmo tempo
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em que o faz irreal” (p. 70).
Pode parecer que tal problema nada diga respeito aos historiadores, mas

pelo menos dois dos mais conhecidos dentre eles não viam as coisas desta
forma. Droysen escreveu no prefácio ao segundo volume de sua história do
helenismo que “a mais alta tarefa de nossa ciência é, efetivamente, a teodicéia”.
A julgar pelas últimas páginas de suas Reflexões sobre a história universal,
Burckhardt tinha uma opinião semelhante.

O ponto alto do seu livro é, na minha forma de entender, o ensaio Até que

ponto pode ser irracional a filosofia da história? Como é do feitio do autor, o
texto se desenvolve a partir de uma tese apresentada logo de início. A tese: “a
filosofia da história é irracional ao menos quando em nome da emancipação
preconiza o [seu] contrário e quando em nome da autonomia preconiza a
heteronomia” (p. 75). Vejamos como ele a desenvolve e sustenta.

O advento da filosofia da história, que Marquard reconhece ter sido
exemplarmente historiado por Koselleck, redefine a situação do homem. De
marionete de Deus ele passa a artífice do mundo. À época de Leibniz
predominava o otimismo metafísico, e Deus ainda podia ser absolvido. Na
segunda metade do século XVIII, porém, este sistema é posto em questão.
Precisamente neste momento nasce a filosofia da história. E, em decorrência
dela, chega-se a uma terrível questão. Sendo mal o mundo, ou Deus é mal
ou... então Deus não existe. A única possibilidade de “salvar” Deus, isto é, de
preservá-lo em sua absoluta pureza e bondade, é expulsá-lo de todos os
assuntos humanos. Daí que o idealismo alemão seja, na prática, o que Marquard
chama de um ateísmo ad maiorem Dei gloriam.

A filosofia da história seria uma continuação da tentativa de solução do
problema da teodicéia, só que por outros meios. Para Marquard, a filosofia da
história é “a realização plena da posição da autonomia [do homem]; sua missão
é a da demonstração concreta da seguinte tese: o próprio ser humano faz seu
mundo e numa tal medida que inclusive ali onde não há mais remédio senão
aceitar o dado, isto pode explicar-se pelo fato de que ele simplesmente se
esqueceu de que ele próprio era seu criador” (p. 80). O homem deve se lembrar
ou ser lembrado da autonomia da qual havia se esquecido e consumá-la na
forma de liberdade. O ônus desta liberdade está em que ele deve também
assumir para si, e apenas para si, a razão de todo o mal. Ele, não Deus, é um
“autor de atrocidades” (Täter von Untaten, no original).

Coisa estranha: este homem (como Dostoiévski já havia percebido), agora
liberto e consciente de sua liberdade, não parece muito feliz com ela. Manifesta-
se então o que Marquard julga ser uma disposição fundamental – antropológica,
portanto – do homem: a da “arte de não ter sido”. Sob a égide da filosofia da
história, o homem parece carecer de vontade de ser plenamente aquilo que ela
lhe promete. Significa, na prática: alguém deve conduzir a história – e que não
sejamos nós! Alguém ou algo, como o espírito universal, as classes sociais,
etc. Dá-se o fenômeno sumamente interessante de que justamente as filosofias
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filosofias da história que emanciparam o homem passem a buscar,
compulsivamente, um “outro ator”, o ator verdadeiro da história. Com este fim,
acabam associando-se às filosofias da natureza, como se percebe em Schelling,
em Marx, em Engels. Finalmente, essa busca por um “outro ator” acaba
esbarrando, não raro, no terreno do qual a filosofia da história inicialmente
pretendera se afastar, o da religião. Completa, assim, um giro de 360 graus.
Não é outro o caminho trilhado pelos Horkheimer e Benjamim tardios, fortemente
marcados por preocupações de tipo teológico e messiânico. A autonomia do
homem não tornou o mundo melhor. Esse “outro ator” desempenha a função
de um álibi, de uma justificativa pelo nosso fracasso enquanto senhores dos
destinos do mundo. Um álibi com diversas faces, como a natureza, o messias,
até mesmo o inimigo de classe.

Enfim, o argumento de Marquard, construído com inegável brilhantismo e
concisão, retorna à questão que dá nome ao capítulo. Em que reside a
irracionalidade da filosofia da história? Nisto: no de defender, simultaneamente,
uma tese (a da autonomia) e o seu contrário (a heteronomia).

Se eu pudesse fazer um reparo a este belo livro, seria um reparo de
natureza puramente formal. A sua introdução deveria vir ao fim, na forma de
uma conclusão. Pois muito do que ela antecipa, de maneira complexa e
extremamente condensada, só se apreende após a leitura de todos os ensaios.
Ali, o autor mostra como extrai da crítica de Hans Blumenberg ao conceito de
secularização a essência do seu empreendimento. Haveria uma relação direta

entre teodicéia e filosofia da história. Esta não passaria de uma forma

secularizada daquela. Para Marquard, “a filosofia da história não se define
especificamente por sua modernidade”. Na verdade, postula ele, “a filosofia da
história é a antimodernidade” (p. 25). Pois ela assenta no “mito da emancipação”
e nada mais faz que trair-se a si mesma. Se a teodicéia culmina na eliminação
de Deus, a filosofia da história culmina na eliminação do ser humano.

As aporias da filosofia da história levam-no a buscar o seu oposto, a
antropologia filosófica. É no mínimo divertida a forma como ele demonstra em
que medida tanto Dilthey como alguns dos discípulos de Heidegger (Löwith e
Bollnow, entre outros) trilharam exatamente esse caminho (p. 146, 254-255).
Para Marquard, fique claro, não se trata de uma tentativa de superação, mas de
diálogo. Poder-se-ia dizer que o cético, parafraseando aquele personagem de
Guimarães Rosa, entende que uma filosofia, apenas, é muito pouco.

Há muitos filósofos amigos da história, mas bem poucos que sejam amigos
dos historiadores. Marquard é um deles, e somente por esta razão já valeria à
pena lê-lo. É bem verdade que, em outra ocasião, afirmou que “a história é algo
demasiado importante para ser deixada apenas aos historiadores” (Marquard,
1986, p. 54). De acordo. Contudo, e para isso ele próprio chamou a atenção,
sem a historiografia e as demais ciências empíricas da realidade – como as
chamava Weber – a filosofia cede à tentação de encontrar em si mesma a única
realidade que verdadeiramente conta (die Versuchung, die Philosophie zum
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einzigen Realitätsverhältnis zu machen). Sem a ciência histórica, tanto maiores
as chances de que o discurso filosófico sobre a história manifeste essa forma
peculiar de alienação que é a de enredar-se em si mesmo. Em entrevista
reproduzida em seu último livro lançado na Alemanha, Marquard (2007, p. 20)
sugere que a melhor forma de fuga do mundo se obtém por intermédio do
sono, não da filosofia.
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